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S2­C4T1  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  19647.012775/2007­35 

Recurso nº               Voluntário 

Acórdão nº  2401­004.133  –  4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária  
Sessão de  16 de fevereiro de 2016 

Matéria  CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS  

Recorrente  TROPICOS ENGENHARIA E COMERCIO LTDA 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 
Período de apuração: 01/01/1999 a 31/12/2001 

DECADÊNCIA.  OCORRÊNCIA  .SÚMULA  99 DO CARF.  APLICAÇÃO 
DO ART. 150, § 4º, DO CTN. Súmula CARF nº 99: Para fins de aplicação da 
regra decadencial prevista no art. 150, § 4°, do CTN, para as  contribuições 
previdenciárias, caracteriza pagamento antecipado o recolhimento, ainda que 
parcial, do valor considerado como devido pelo contribuinte na competência 
do  fato  gerador  a  que  se  referir  a  autuação,  mesmo  que  não  tenha  sido 
incluída,  na  base  de  cálculo  deste  recolhimento,  parcela  relativa  a  rubrica 
especificamente  exigida  no  auto  de  infração.  No  caso  de  lançamento  das 
contribuições sociais, em que para os fatos geradores efetuou­se antecipação 
de pagamento, deixa de ser aplicada a regra geral do art. 173, inciso I, para a 
aplicação do art. 150, § 4º, ambos do CTN. 

Recurso Voluntário Provido. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 
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  19647.012775/2007-35  2401-004.133 SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão 4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 16/02/2016 CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS  TROPICOS ENGENHARIA E COMERCIO LTDA FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Provido Crédito Tributário Exonerado CARF Relator  2.0.4 24010041332016CARF2401ACC  Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias
 Período de apuração: 01/01/1999 a 31/12/2001
 DECADÊNCIA. OCORRÊNCIA .SÚMULA 99 DO CARF. APLICAÇÃO DO ART. 150, § 4º, DO CTN. Súmula CARF nº 99: Para fins de aplicação da regra decadencial prevista no art. 150, § 4°, do CTN, para as contribuições previdenciárias, caracteriza pagamento antecipado o recolhimento, ainda que parcial, do valor considerado como devido pelo contribuinte na competência do fato gerador a que se referir a autuação, mesmo que não tenha sido incluída, na base de cálculo deste recolhimento, parcela relativa a rubrica especificamente exigida no auto de infração. No caso de lançamento das contribuições sociais, em que para os fatos geradores efetuou-se antecipação de pagamento, deixa de ser aplicada a regra geral do art. 173, inciso I, para a aplicação do art. 150, § 4º, ambos do CTN.
 Recurso Voluntário Provido.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso voluntário e, no mérito, dar-lhe provimento, para reconhecer a decadência das obrigações tributárias decorrentes dos fatos geradores ocorridos, nos termos do art. 150, § 4°, do CTN.
 
 
 André Luis Marsico Lombardi- Presidente
 
 
 Luciana Matos Pereira Barbosa - Relatora
 
 Participaram do presente julgamento os conselheiros: André Luis Marsico Lombardi, Carlos Alexandre Tortato, Cleberson Alex Friess, Arlindo da Costa e Silva, Theodoro Vicente Agostinho, Carlos Henrique de Oliveira, Luciana Matos Pereira Barbosa e Rayd Santana Ferreira.
 
  Período de apuração: 01/01/1999 a 31/12/2001
Data de ciência da NFLD: 30/04/2007.
Trata-se de Recurso Voluntário interposto em face de Decisão Administrativa de 1ª Instância proferida pela 5ª Turma de Julgamento da DRJ em Recife/PE que julgou improcedente a impugnação oferecida pelo sujeito passivo do crédito tributário lançado por intermédio da NFLD no 35.579.681-3.
Basicamente, a NFLD refere-se a contribuições devidas à Seguridade Social, parte patronal e de segurados não descontada dos mesmos, incidentes sobre os pagamentos efetuados as cooperativas de trabalho, as remunerações pagas a segurados empregados e a contribuintes individuais, além das contribuições destinadas aos terceiros.
Os fatos geradores das contribuições apuradas no lançamento de credito são as verbas remuneratórias pagas, devidas ou creditadas aos segurados empregados e as retribuições ou remunerações pagas ou creditadas aos contribuintes individuais, além dos pagamentos efetuados a cooperativas de trabalho.
Inconformada com o supracitado lançamento tributário, a Recorrente apresentou Impugnação a fl. 791 e seguintes.
A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Recife/PE lavrou Decisão Administrativa textualizada no Acórdão nº 1 1-21.556 7ª Turma da DRJ/REC, às fls. 1341 e seguintes, julgando procedente o lançamento e mantendo o crédito tributário em sua integralidade.
O Recorrente foi cientificado da decisão de 1ª Instância no dia 04/03/2008, conforme Aviso de Recebimento à fl. 1358.
Inconformado com a decisão exarada pelo órgão julgador a quo, o ora Recorrente interpôs Recurso Voluntário a fls. 1374 e seguintes, ratificando parte de suas alegações anteriormente expendidas e respaldando sua inconformidade em argumentação desenvolvida nos termos a seguir expostos:
- Decadência, nos termos do art. 173, inciso I, do CTN.
- Irregularidade no lançamento a partir dos seguintes pontos: (i) glosa de despesas com cartão de crédito; (ii) configuração de salário indireto decorrente do pagamento de anuidade para o CREA; (iii) caráter indenizatório do auxílio ferramenta, auxilio passagem e auxilio creche; (iv) inexistência de observância às disposições da Lei n. 9.532/1997 ao se definir, na base de cálculo para incidência de contribuição previdenciária, os pagamentos realizados com previdência privada de um dos seus sócios.
Ao final, pede a desconstituição do lançamento originário, a partir da reforma do v. acórdão recorrido, sob o argumento de sua total improcedência.
Após, sem contrarrazões da Procuradoria da Fazenda Nacional, subiram os autos a este Eg. Conselho.
É o relatório.

 
Conselheira Luciana Matos Pereira Barbosa, Relatora

1. DOS PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE
1.1. DA TEMPESTIVIDADE
O Recorrente foi cientificado da r. decisão em debate no dia 04/03/2008, conforme AR juntado à fl. 1358, e o presente Recurso Voluntário foi apresentado, TEMPESTIVAMENTE, no dia 02/04/2008, razão pela qual CONHEÇO DO RECURSO já que presentes os requisitos de admissibilidade.
2. DAS PRELIMINARES
2.1. DA DECADÊNCIA
Inicialmente, registramos que o Supremo Tribunal Federal, ao julgar os Recursos Extraordinários nº 556664, 559882, 559943 e 560626, negou provimento aos mesmos por unanimidade, em decisão plenária que declarou a inconstitucionalidade dos artigos 45 e 46, ambos da Lei 8.212/1991.
Na oportunidade, os ministros ainda editaram a Súmula Vinculante 08 a respeito do tema, a qual transcrevo abaixo:
Súmula Vinculante 8 - STF:�São inconstitucionais o parágrafo único do artigo 5º do Decreto-lei 1.569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91, que tratam de prescrição e decadência de crédito tributário�.
É necessário observar os efeitos da súmula vinculante, conforme se depreende do art. 103-A, caput, da Constituição Federal que foi inserido pela Emenda Constitucional 45/2004, in verbis:
9o.O Supremo Tribunal Federal poderá, de ofício ou por provocação, mediante decisão de dois terços dos seus membros, após reiteradas decisões sobre matéria constitucional, aprovar súmula que, a partir de sua publicação na imprensa oficial, terá efeito vinculante em relação aos demais órgãos do Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal, bem como proceder à sua revisão ou cancelamento, na forma estabelecida em lei. 
Da leitura do dispositivo constitucional, pode-se concluir que, a vinculação à súmula alcança a administração pública e, por conseqüência, os julgadores no âmbito do contencioso administrativo fiscal.
O Código Tributário Nacional trata da decadência no artigo 173, abaixo transcrito:
Art. 173. O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, contados:
I do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado; 
II da data em que se tornar definitiva à decisão que houver anulado, por vício formal, o lançamento anteriormente efetuado.
Parágrafo Único. O direito a que se refere este artigo extingue-se definitivamente com o decurso do prazo nele previsto, contado da data em que tenha sido iniciada a constituição do crédito tributário pela notificação, ao sujeito passivo, de qualquer medida preparatória indispensável ao lançamento.
Já o artigo 150, § 4º, assim dispõe:
Art. 150. O lançamento por homologação, que ocorre quanto aos tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade, tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado, expressamente a homologa.
(...)
§ 4º Se a lei não fixar prazo a homologação, será ele de cinco anos a contar da ocorrência o fato gerador; expirado esse prazo sem que a Fazenda Pública se tenha pronunciado, considera-se homologado o lançamento e definitivamente extinto o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação.
Tem sido entendimento constante em julgados do Superior Tribunal de Justiça que, nos casos de lançamento em que o sujeito passivo antecipa parte do pagamento da contribuição, aplica-se o prazo previsto no § 4º do art. 150 do CTN, ou seja, o prazo de cinco anos passa a contar da ocorrência do fato gerador, uma vez que resta caracterizado o lançamento por homologação. Se, no entanto, o sujeito passivo não efetuar pagamento algum, nada há a ser homologado e, por consequência, aplica-se o disposto no art. 173 do CTN, em que o prazo de cinco anos passa a ser contado do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado.
Diante disso, acata-se a preliminar de decadência tributária, excluindo as contribuições previdenciárias apuradas.
Por tais razões, acolho a preliminar de decadência, razão pela qual não há necessidade de analisar diretamente o exame do mérito.
4. CONCLUSÃO:
Pelos motivos expendidos, CONHEÇO do Recurso Voluntário para, no mérito, DAR-LHE PROVIMENTO, nos termos do relatório e voto que acompanham o presente julgado.
É como voto.

Luciana Matos Pereira Barbosa.
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Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do 
recurso  voluntário  e,  no  mérito,  dar­lhe  provimento,  para  reconhecer  a  decadência  das  obrigações 
tributárias decorrentes dos fatos geradores ocorridos, nos termos do art. 150, § 4°, do CTN. 

 

 

André Luis Marsico Lombardi­ Presidente 

 

 

Luciana Matos Pereira Barbosa ­ Relatora 

 

Participaram  do  presente  julgamento  os  conselheiros:  André  Luis  Marsico 
Lombardi,  Carlos  Alexandre  Tortato,  Cleberson  Alex  Friess,  Arlindo  da  Costa  e  Silva, 
Theodoro Vicente Agostinho, Carlos Henrique de Oliveira, Luciana Matos Pereira Barbosa e 
Rayd Santana Ferreira. 
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Relatório 

Período de apuração: 01/01/1999 a 31/12/2001 
Data de ciência da NFLD: 30/04/2007. 

Trata­se de Recurso Voluntário interposto em face de Decisão Administrativa 
de  1ª  Instância  proferida  pela  5ª  Turma  de  Julgamento  da  DRJ  em  Recife/PE  que  julgou 
improcedente  a  impugnação  oferecida  pelo  sujeito  passivo  do  crédito  tributário  lançado  por 
intermédio da NFLD no 35.579.681­3. 

Basicamente, a NFLD refere­se a contribuições devidas à Seguridade Social, 
parte  patronal  e  de  segurados  não  descontada  dos mesmos,  incidentes  sobre  os  pagamentos 
efetuados  as  cooperativas  de  trabalho,  as  remunerações  pagas  a  segurados  empregados  e  a 
contribuintes individuais, além das contribuições destinadas aos terceiros. 

Os fatos geradores das contribuições apuradas no lançamento de credito são 
as  verbas  remuneratórias  pagas,  devidas  ou  creditadas  aos  segurados  empregados  e  as 
retribuições  ou  remunerações  pagas  ou  creditadas  aos  contribuintes  individuais,  além  dos 
pagamentos efetuados a cooperativas de trabalho. 

Inconformada  com  o  supracitado  lançamento  tributário,  a  Recorrente 
apresentou Impugnação a fl. 791 e seguintes. 

A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Recife/PE lavrou 
Decisão Administrativa textualizada no Acórdão nº 1 1­21.556 7ª Turma da DRJ/REC, às fls. 
1341  e  seguintes,  julgando procedente  o  lançamento  e mantendo o  crédito  tributário  em  sua 
integralidade. 

O Recorrente  foi cientificado da decisão de 1ª  Instância no dia 04/03/2008, 
conforme Aviso de Recebimento à fl. 1358. 

Inconformado  com  a  decisão  exarada  pelo  órgão  julgador  a  quo,  o  ora 
Recorrente  interpôs  Recurso  Voluntário  a  fls.  1374  e  seguintes,  ratificando  parte  de  suas 
alegações  anteriormente  expendidas  e  respaldando  sua  inconformidade  em  argumentação 
desenvolvida nos termos a seguir expostos: 

­ Decadência, nos termos do art. 173, inciso I, do CTN. 

­  Irregularidade  no  lançamento  a  partir  dos  seguintes  pontos:  (i)  glosa  de 
despesas com cartão de crédito; (ii) configuração de salário indireto decorrente do pagamento 
de anuidade para o CREA; (iii) caráter indenizatório do auxílio ferramenta, auxilio passagem e 
auxilio  creche;  (iv)  inexistência  de  observância  às  disposições  da  Lei  n.  9.532/1997  ao  se 
definir,  na  base  de  cálculo  para  incidência  de  contribuição  previdenciária,  os  pagamentos 
realizados com previdência privada de um dos seus sócios. 

Ao final, pede a desconstituição do lançamento originário, a partir da reforma 
do v. acórdão recorrido, sob o argumento de sua total improcedência. 
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Após,  sem  contrarrazões  da  Procuradoria  da Fazenda Nacional,  subiram  os 
autos a este Eg. Conselho. 

É o relatório. 
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Voto            

 

Conselheira Luciana Matos Pereira Barbosa, Relatora 

 

1. DOS PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE 

1.1. DA TEMPESTIVIDADE 

O  Recorrente  foi  cientificado  da  r.  decisão  em  debate  no  dia  04/03/2008, 
conforme  AR  juntado  à  fl.  1358,  e  o  presente  Recurso  Voluntário  foi  apresentado, 
TEMPESTIVAMENTE,  no  dia  02/04/2008,  razão  pela  qual  CONHEÇO DO  RECURSO  já 
que presentes os requisitos de admissibilidade. 

2. DAS PRELIMINARES 
2.1. DA DECADÊNCIA 

Inicialmente,  registramos  que  o  Supremo  Tribunal  Federal,  ao  julgar  os 
Recursos  Extraordinários  nº  556664,  559882,  559943  e  560626,  negou  provimento  aos 
mesmos por unanimidade, em decisão plenária que declarou a inconstitucionalidade dos artigos 
45 e 46, ambos da Lei 8.212/1991. 

Na  oportunidade,  os  ministros  ainda  editaram  a  Súmula  Vinculante  08  a 
respeito do tema, a qual transcrevo abaixo: 

Súmula  Vinculante  8  ­  STF:“São  inconstitucionais  o 
parágrafo  único  do  artigo  5º  do Decreto­lei  1.569/77  e  os 
artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91, que tratam de prescrição e 
decadência de crédito tributário”. 

É  necessário  observar  os  efeitos  da  súmula  vinculante,  conforme  se 
depreende  do  art.  103­A,  caput,  da  Constituição  Federal  que  foi  inserido  pela  Emenda 
Constitucional 45/2004, in verbis: 

9o.O  Supremo  Tribunal  Federal  poderá,  de  ofício  ou  por 
provocação,  mediante  decisão  de  dois  terços  dos  seus 
membros,  após  reiteradas  decisões  sobre  matéria 
constitucional,  aprovar  súmula  que,  a  partir  de  sua 
publicação  na  imprensa  oficial,  terá  efeito  vinculante  em 
relação  aos  demais  órgãos  do  Poder  Judiciário  e  à 
administração pública direta e indireta, nas esferas federal, 
estadual e municipal, bem como proceder à sua revisão ou 
cancelamento, na forma estabelecida em lei.  
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Da leitura do dispositivo constitucional, pode­se concluir que, a vinculação à 
súmula  alcança  a  administração  pública  e,  por  conseqüência,  os  julgadores  no  âmbito  do 
contencioso administrativo fiscal. 

O  Código  Tributário  Nacional  trata  da  decadência  no  artigo  173,  abaixo 
transcrito: 

Art. 173. O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito 
tributário extingue­se após 5 (cinco) anos, contados: 

I  do  primeiro  dia  do  exercício  seguinte  àquele  em  que  o 
lançamento poderia ter sido efetuado;  

II da data em que se tornar definitiva à decisão que houver 
anulado,  por  vício  formal,  o  lançamento  anteriormente 
efetuado. 

Parágrafo  Único.  O  direito  a  que  se  refere  este  artigo 
extingue­se  definitivamente  com  o  decurso  do  prazo  nele 
previsto,  contado  da  data  em  que  tenha  sido  iniciada  a 
constituição do crédito tributário pela notificação, ao sujeito 
passivo, de qualquer medida preparatória indispensável ao 
lançamento. 

Já o artigo 150, § 4º, assim dispõe: 

Art.  150.  O  lançamento  por  homologação,  que  ocorre 
quanto  aos  tributos  cuja  legislação  atribua  ao  sujeito 
passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame 
da  autoridade  administrativa,  opera­se  pelo  ato  em  que  a 
referida  autoridade,  tomando  conhecimento  da  atividade 
assim exercida pelo obrigado, expressamente a homologa. 

(...) 

§  4º  Se  a  lei  não  fixar  prazo  a  homologação,  será  ele  de 
cinco anos a contar da ocorrência o fato gerador; expirado 
esse  prazo  sem  que  a  Fazenda  Pública  se  tenha 
pronunciado,  considera­se  homologado  o  lançamento  e 
definitivamente  extinto  o  crédito,  salvo  se  comprovada  a 
ocorrência de dolo, fraude ou simulação. 

Tem  sido  entendimento  constante  em  julgados  do  Superior  Tribunal  de 
Justiça que, nos casos de lançamento em que o sujeito passivo antecipa parte do pagamento da 
contribuição, aplica­se o prazo previsto no § 4º do art. 150 do CTN, ou seja, o prazo de cinco 
anos  passa  a  contar  da  ocorrência  do  fato  gerador,  uma  vez  que  resta  caracterizado  o 
lançamento por homologação. Se, no entanto, o sujeito passivo não efetuar pagamento algum, 
nada há a ser homologado e, por consequência, aplica­se o disposto no art. 173 do CTN, em 
que o prazo de cinco anos passa a ser contado do primeiro dia do exercício seguinte àquele em 
que o lançamento poderia ter sido efetuado. 

Diante  disso,  acata­se  a  preliminar  de  decadência  tributária,  excluindo  as 
contribuições previdenciárias apuradas. 

Por  tais  razões,  acolho  a  preliminar  de  decadência,  razão  pela  qual  não  há 
necessidade de analisar diretamente o exame do mérito. 
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4. CONCLUSÃO: 

Pelos  motivos  expendidos,  CONHEÇO  do  Recurso  Voluntário  para,  no 
mérito,  DAR­LHE  PROVIMENTO,  nos  termos  do  relatório  e  voto  que  acompanham  o 
presente julgado. 

É como voto. 

 

Luciana Matos Pereira Barbosa. 
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